Comarca de Resende – 2ª Vara Criminal

Juiz: Thiago Gondim de Almeida Oliveira

Processo nº: 0001000-94.2012.8.19.0071 

O Ministério Público ofereceu denúncia em face de JOCIELEN CRISTINA TONELIS SANTIAGO pela prática do crime previsto no art. 33, caput, da Lei 11343/06. A prisão em flagrante foi convertida em preventiva de acordo com a decisão de fls. 49. Determinada a notificação da acusada, a Defesa Técnica apresentou defesa preliminar às fls. 65/66. A Denúncia foi recebida em 11/05/2012 (fls. 78). No dia de hoje (17/07/2012) foi realizada a AIJ, oportunidade em que foram ouvidas as testemunhas arroladas na Denúncia, duas arroladas pela Defesa e interrogada a acusada, tudo gravado através de meio eletrônico. As partes apresentaram alegações finais, tendo o MP requerido a condenação da ré nos termos da Denúncia, reconhecendo que a mesma faz jus à incidência do § 4º do art. 33 da Lei 11343/2006 e à substituição da pena. A Defesa aduziu que as provas são insuficientes para condenar, merecendo a absolvição porque a ré apenas guardou o entorpecente, não havendo prova de seu envolvimento com o tráfico. Pugnou pela desclassificação da conduta para aquela prevista no art. 28 da mesma lei. Consta ainda dos autos: laudo de exame de entorpecentes (fls. 06); e a FAC e a CAC da acusada (fls. 53/56 e 58). É O RELATÓRIO. DECIDO. Tratam os autos de crime de tráfico de substância entorpecente, capitulado no artigo 33, caput, da Lei 11.343/06, imputado ao acusado. A materialidade do crime restou comprovada pelos autos de apreensão do material encontrado (fls. 07) e pericial (fls. 06). A autoria do delito também restou provada na pessoa da acusada. Os policiais Gilbert e Heleno prestaram depoimentos uníssonos e esclarecedores. Ambos disseram que a ré se negou entregar a jaqueta, alegando ser menor de idade, mas, antes de ser levada à sua casa, a entregou e confessou que havia droga no interior de um dos bolsos. A testemunha Ubiratan estava com a ré no momento da abordagem e disse desconhecer seu envolvimento com drogas, fato confirmado pelas testemunhas de defesa, ouvidas apenas na qualidade de testemunhas de caráter. A ré, em seu interrogatório, confessou que a droga estava consigo, mas que pertenceria a um sujeito conhecido como ´Paulinho´. De qualquer sorte, o fato de guardar droga para terceira pessoa, sem destinação voltada ao uso já configura o tipo do art. 33 da Lei 11343/2006. Não se pode desprezar a informação dos policiais de que o local onde a ré foi abordada é conhecido como de venda e uso de drogas. O tipo do art. 33 da Lei 11343/06 não exige um especial fim de agir, de modo que, não comprovado que a droga seria destinada ao consumo próprio, justa a adequação da conduta naquela norma penal. Trata-se de agente penalmente culpável, eis que maior de 18 anos, com plena capacidade de conhecer o caráter ilícito de sua conduta e de determinar-se de acordo com tal conhecimento, não havendo provas de ter agido amparado sob o manto de causas excludentes de ilicitude ou de culpabilidade. Agiu, pois, a acusada, consciente e voluntariamente, dirigido à prática do crime previsto no art. 33, caput, da Lei 11343/06. A sua FAC não aponta para a existência de outro processo. Faz jus, pois, à incidência da causa especial de diminuição de pena, na medida em que não há elementos de que esteja envolvido em qualquer organização criminosa, sendo ainda portador de bons antecedentes. A pena merece ser reduzida do máximo legal!! Tal privilégio, a meu ver, retira o caráter hediondo do crime de tráfico em questão, já que o objetivo do legislador em inseri-la foi a mais célere ressocialização do pequeno traficante. Por isso, entendo que o restante da pena autoriza a sua substituição e, em caso de descumprimento, a fixação do regime aberto para cumprimento. Neste sentido: ´Apelação. Tráfico de entorpecentes. Recurso defensivo postulando a absolvição por alegada fragilidade probatória. De forma alternada, pretende a aplicação do redutor previsto no art. 33, § 4º da Lei nº 11.343/06, a substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de direito, o regime aberto e, por fim, a gratuidade de justiça. As circunstâncias da prisão, a quantidade de material tóxico apreendido, a versão inverossímil do apelante e, ainda, os depoimentos em juízo dos policiais responsáveis pela prisão em flagrante, oferecem a certeza de que a droga não seria destinada para seu uso pessoal, mas sim para a venda. A prova produzida não autoriza a ilação de que o acusado dedica-se às atividades criminosas nem integre organização criminosa, motivo pelo qual, face à sua primariedade e bons antecedentes, deve ser aplicado o redutor pleiteado na sua fração máxima (2/3) e, como autoriza a Resolução nº 5/2002, do Senado Federal, substituir a pena privativa de liberdade por duas restritivas de direito, a serem fixadas pelo Juízo da Execução e modificar o regime prisional para o aberto. Provimento parcial do recurso´. (0009732-67.2010.8.19.0028 - APELACAO - 1ª Ementa - DES. MONICA TOLLEDO DE OLIVEIRA - Julgamento: 26/06/2012 - TERCEIRA CAMARA CRIMINAL) (GRIFEI) Por esses motivos, JULGO PROCEDENTE a pretensão punitiva estatal deduzida na Denúncia e CONDENO a acusada JOCIELEN CRISTINA TONELIS SANTIAGO pela prática da infração prevista no artigo 33, §4º, Lei 11.343/2006. Passo a fixar a pena do referido delito, em respeito ao sistema trifásico previsto no artigo 68 do Código Penal. Na 1ª fase, atentando para o disposto no art. 59 do CP, verifico que a ré não possui anotação criminal em sua FAC. Dessa forma, fixo a pena-base acima no mínimo legal em 5 anos de reclusão e 500 dias-multa. Na 2ª fase, devem ser levadas em consideração as circunstâncias atenuantes e agravantes. Não há nenhuma a ser considerada, eis que, apesar da confissão, inviável a redução da pena-base fixada no mínimo, por força da Súmula 231 do STJ, pelo que mantenho a pena no patamar acima. Por fim, na 3ª fase, levam-se em consideração as causas de diminuição ou de aumento de pena previstas no Estatuto Repressivo. Aplicando a regra do § 4º do art. 33 da Lei 11343/06, diminuo a pena da fração máxima e TORNO DEFINITIVA A REPRIMENDA PENAL em 1 ano e 8 meses de reclusão e 167 (cento e sessenta e sete) dias-multa, fixados estes no mínimo legal de 1/30 do salário mínimo, na forma dos artigos 42 e 43 da Lei 11.343/2006. Presentes os requisitos previstos no art. 44 do CP, SUBSTITUO A PENA PRIVATIVA ACIMA FIXADA por DUAS PENAS RESTRITIVAS DE DIREITO, consistente em: 1) PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS COMUNITÁRIOS, pelo prazo da condenação e por 7 horas semanais, encaminhando-se a ré, mediante ofício, à Secretaria de Ação ou Assistência Social da PMR, observando-se o art. 46, §§ 3º e 4º do CP; e 2) INTERDIÇÃO TEMPORÁRIA DE DIREITOS, não podendo a ré, durante o mesmo período de tempo, frequentar bares, boates ou qualquer outro estabelecimento congênere após as 20:00 horas, devendo ser oficiada a Delegacia de Polícia local, assim como o Batalhão de Polícia Militar, para conhecimento desta. Tendo em vista que o BENEFÍCIO acima concedido não se coaduna com a manutenção da custódia cautelar da acusada, DETERMINO A EXPEDIÇÃO DE ALVARÁ DE SOLTURA em favor da mesma, que deverá ser intimada, por ocasião de seu livramento, a comparecer no Cartório da 2ª Vara Criminal de Resende, em 10 dias, para retirar o ofício de encaminhamento para a PMR a fim de prestar serviços comunitários. Fixo o REGIME ABERTO para o cumprimento da pena, em caso de descumprimento de qualquer das penas substitutivas acima impostas, na forma dos arts. 33, § 2º, ´c´ e 44, § 4º, ambos do Código Penal. Condeno a ré ao pagamento das custas processuais, na forma do art. 804 do CPP. Publique-se. Registre-se. Intime-se pessoalmente a acusada. Anote-se, comunique-se e certifique-se. Transitada em julgado, comunique-se à VEP, intime-se o réu para dar início à pena substitutiva, proceda-se ao cumprimento dos arts. 32, §§ 1º e 2º e 72, ambos da Lei 11343/06 e, ao final, dê-se baixa e arquivem-se os autos. Declaro ainda perdidas, em favor da União, a quantia em dinheiro e os aparelhos de telefonia celular arrecadados às fls. 07. 
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